
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL N°  1440510 - MG (2014/0050804-4)

  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE

AGRAVANTE : GILVAN CARVALHO DE ABREU 
ADVOGADOS : EDUARDO DE ALBUQUERQUE FRANCO E OUTRO(S) - 

MG084709 
    GUILHERME CARVALHO MONTEIRO DE ANDRADE  - 

MG087936 
AGRAVADO  : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : RUDOLF SCHAITL  - TO000163 
    PAULO CÉSAR DOS SANTOS E OUTRO(S) - MG076917 
    LEONARDO BRAGA SCHLITTLER  - MG093911 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 1. 

JULGAMENTO MONOCRÁTICO. SÚMULA 568/STJ. 2. NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 3. CÉDULA DE PRODUTO 

RURAL. IMPOSIÇÃO DE CONTRATAÇÃO DE SEGURO OBRIGATÓRIO. 
APLICAÇÃO ANALÓGICA DA LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA DA CÉDULA DE 
CRÉDITO RURAL. IMPOSSIBILIDADE. 4. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Súmula 568/STJ: "O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, 

poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante 
acerca do tema." 
2. Verifica-se que o Tribunal de origem analisou todas as questões relevantes para a 

solução da lide, de forma fundamentada, não havendo que se falar em negativa de 
prestação jurisdicional. 
3. Não obstante haja alguma semelhança entre a Cédula de Crédito Rural - CCR e a 

Cédula de Produto Rural - CPR, no que tange a aspectos formais dos títulos, não há 
norma jurídica que determine a aplicação do decreto-lei de regência das CCR às CPR, 
quanto aos aspectos materiais, pois, caso existisse, retirar-se-ia a maior utilidade da 
CPR, que é justamente servir de alternativa à CCR, esta submetida a um rigoroso 
dirigismo contratual.
4. Agravo interno desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 
 

  

Brasília, 18 de Março de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.440.510 - MG (2014/0050804-4)
  

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Gilvan Carvalho de Abreu opôs embargos à execução promovida por 

Banco do Brasil S.A. alegando a inexigibilidade do título executivo e o excesso de 

execução.

O Magistrado de primeiro grau julgou parcialmente procedentes os 

embargos para afastar a incidência dos juros contratuais, mantendo-se a Taxa Selic 

como fator de atualização do débito.

Interposta apelação pelo embargante, a Nona Câmara Cível do Tribunal 

de Justiça de Minas Gerais negou provimento ao apelo, em acórdão assim ementado 

(e-STJ, fls. 272-282):

EMBARGOS DO DEVEDOR - CÉDULA DE PRODUTO RURAL - LEI 
Nº 8.929/94 - CASO FORTUITO - ART. 11 DA LEI Nº 8.929/94 - 
SENTENÇA MANTIDA. Segundo disposto no art. 11 da Lei nº 8.929/94, 
o emitente de uma Cédula de Produto Rural responde pela evicção, não 
podendo invocar em seu benefício o caso fortuito ou de força maior.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.

O executado interpôs recurso especial, fundamentado nas alíneas a e c 

do permissivo constitucional, apontando, além de dissídio jurisprudencial, violação aos 

arts. 535 do CPC/1973; 20 do DL n. 73/1966; e 16 do Decreto n. 61.867/1967.

Sustentou, em síntese, ter havido negativa de prestação jurisdicional por 

parte do Tribunal de origem. Aduziu, ainda, a inexigibilidade do título executivo, pois 

deveria ter sido contratado o seguro obrigatório para a CPR executada, haja vista a 

aplicação analógica da legislação de fomento ao crédito rural.

Sem contrarrazões.

Em decisão monocrática proferida por este signatário, negou-se 

provimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fls. 492-496):
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RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 1. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 2. CÉDULA 
DE PRODUTO RURAL. IMPOSIÇÃO DE CONTRATAÇÃO DE 
SEGURO OBRIGATÓRIO. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA 
LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA DA CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. 
IMPOSSIBILIDADE. 3. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 501-513), o agravante alega a 

nulidade da decisão monocrática, pois ofende o princípio da colegialidade, bem como 

repisa os argumentos trazidos no recurso especial acerca da negativa de prestação 

jurisdicional e da inexigibilidade do título.

Impugnação às fls. 519-524 (e-STJ).

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.440.510 - MG (2014/0050804-4)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : GILVAN CARVALHO DE ABREU 
ADVOGADO : GUILHERME CARVALHO MONTEIRO DE ANDRADE E 

OUTRO(S) - MG087936 
AGRAVADO  : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : RUDOLF SCHAITL  - TO000163 
   PAULO CÉSAR DOS SANTOS E OUTRO(S) - MG076917 
   LEONARDO BRAGA SCHLITTLER  - MG093911 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 1. 

JULGAMENTO MONOCRÁTICO. SÚMULA 568/STJ. 2. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 3. CÉDULA DE PRODUTO RURAL. IMPOSIÇÃO 

DE CONTRATAÇÃO DE SEGURO OBRIGATÓRIO. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA 
LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA DA CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. IMPOSSIBILIDADE. 4. 

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Súmula 568/STJ: "O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar 

ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema." 
2. Verifica-se que o Tribunal de origem analisou todas as questões relevantes para a solução da 

lide, de forma fundamentada, não havendo que se falar em negativa de prestação jurisdicional. 
3. Não obstante haja alguma semelhança entre a Cédula de Crédito Rural - CCR e a Cédula de 

Produto Rural - CPR, no que tange a aspectos formais dos títulos, não há norma jurídica que 
determine a aplicação do decreto-lei de regência das CCR às CPR, quanto aos aspectos 
materiais, pois, caso existisse, retirar-se-ia a maior utilidade da CPR, que é justamente servir de 
alternativa à CCR, esta submetida a um rigoroso dirigismo contratual.
4. Agravo interno desprovido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Os argumentos trazidos pelo agravante não são capazes de modificar as 

conclusões da deliberação unipessoal.

Inicialmente, registre-se que o art. 932, IV e V, do Código de Processo 

Civil de 2015 permite ao relator decidir monocraticamente o recurso, quando amparado 

em jurisprudência dominante ou Súmula de Tribunal Superior. 

Esse comando normativo foi cristalizado, também, no Enunciado n. 568 

da Súmula de jurisprudência desta Corte, in verbis: "O relator, monocraticamente e no 

Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando 

houver entendimento dominante acerca do tema." 

Dessa forma, constata-se que, ao negar provimento ao recurso especial, 

este signatário o fez com base em diversos precedentes desta Corte Superior, não 

havendo que se falar em nulidade da decisão unipessoal. 

Não obstante, eventual vício nesse sentido poderá ser sanado com a 

interposição e julgamento do presente agravo interno. 

No tocante à suposta negativa de prestação jurisdicional, é preciso deixar 

claro que o acórdão a quo resolveu satisfatoriamente as questões deduzidas no 

processo, sem incorrer nos vícios de obscuridade, contradição ou omissão com relação 

a ponto controvertido relevante, cujo exame pudesse levar a um diferente resultado na 

prestação de tutela jurisdicional. 

Assinala-se que o acórdão recorrido enfrentou, de forma clara e 

fundamentada, as questões suscitadas pelas partes, notadamente acerca da 

necessidade de contratação do seguro obrigatório para a CPR, tratando-se, na 

verdade, de pretensão de novo julgamento das matérias. 

Desse modo, aplica-se à espécie o entendimento pacífico do STJ 

segundo o qual "não se configura a ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do Código de 

Processo Civil/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
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solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada" (REsp n. 1.638.961/RS, Rel. 

Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13/12/2016, DJe 02/02/2017). 

Quanto ao mérito, importante assinalar que, de fato, há alguma 

semelhança entre a Cédula de Crédito Rural - CCR e a Cédula de Produto Rural - 

CPR, no que tange a aspectos formais dos títulos, como assinalado pela Quarta Turma 

do STJ no julgamento do RMS 10.272-RS, de relatoria do Min. Cesar Asfor Rocha, 

citado pelo recorrente em suas razões.

Contudo, não há norma jurídica que determine a aplicação do decreto-lei 

de regência das CCR às CPR, quanto aos aspectos materiais, pois, caso existisse uma 

norma que as equiparasse, retirar-se-ia a maior utilidade da CPR, que é justamente 

servir de alternativa à CCR, esta submetida a um rigoroso dirigismo contratual, 

principalmente no que tange aos juros remuneratórios e aos encargos da mora. 

De outro lado, nota-se que a CPR é regida pelo princípio da autonomia 

privada, com maior liberdade contratual entre as partes, que poderão estabelecer os 

encargos entabulados, bem como fixar prazos de pagamento, com a finalidade de 

fornecer ao recorrente recursos financeiros para custear sua atividade agrícola.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes desta Corte Superior:

RECURSOS ESPECIAIS. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CPC/1973. 
CÉDULA DE PRODUTO RURAL FINANCEIRA - CPR-F. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO. DESVIO DE FINALIDADE. JUROS DE MORA. 
MULTA MORATÓRIA. 
1. RECURSO ESPECIAL DO EXECUTADO/EMBARGANTE: 
1.1. Controvérsia acerca da execução de uma Cédula de Produto Rural 
Financeira (CPR-F), proposta pelo segundo endossatário do título. 
1.2. Ausência de vinculação da CPR a uma anterior concessão de crédito 
ao produtor rural (exegese da Lei 8.929/1994), uma vez que a CPR é 
considerada um título de crédito não causal. Doutrina sobre o tema. 
1.3. Inocorrência de nulidade do título por desvio de finalidade na 
hipótese em que o emitente alega não ter recebido pagamento 
antecipado pelos produtos descritos na cártula. Julgados desta Corte 
Superior. 
1.4. Impossibilidade de se acolher, no curso da execução proposta pelo 
endossatário, alegação de inexistência do negócio jurídico subjacente à 
CPR, tendo em vista a inoponibilidade das exceções pessoais ao 
endossatário de boa-fé (art. 17 da Lei Uniforme de Genebra - LUG). 
Doutrina sobre o tema. 
1.5. Aplicabilidade subsidiária da LUG à CPR, 'ex vi' do art. 10 da Lei 
8.929/94. 
1.6. Inviabilidade de se contrastar o entendimento do Tribunal de origem 
acerca da boa-fé do segundo endossatário, em razão do óbice da 
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Súmula 7/STJ. 
1.7. Inaplicabilidade da limitação dos juros moratórios a 1% ao ano, 
prevista no art. 5º, p. u., do Decreto-Lei 167/1967, por se tratar de norma 
específica da Cédula de Crédito Rural - CCR. 
1.8. Distinção entre a CPR e a CCR, quanto à autonomia da vontade das 
partes, sendo esta ampla na CPR e restrita na CCR. Doutrina sobre o 
tema. 
2. RECURSO ESPECIAL DO EXEQUENTE/EMBARGADO: 
2.1. Controvérsia acerca da aplicabilidade do Código de Defesa do 
Consumidor à hipótese dos autos. 
2.2. Inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor ao negócio 
jurídico estabelecido entre cooperativa e cooperado, quando se tratar de 
ato cooperativo típico (cf. art. 79 da Lei 5.764/71). Julgados desta Corte e 
doutrina especializada sobre o tema. 
2.3. Hipótese em que a CPR-F teria sido emitida para capitalizar uma 
cooperativa agrícola, conforme constou no acórdão recorrido, 
tratando-se, portanto, de ato cooperativo típico, não havendo falar em 
relação de consumo. 
2.4. Inaplicabilidade do conceito de consumidor equiparado do art. 29 do 
CDC, devido à inocorrência de uma prática comercial abusiva dirigida ao 
mercado de consumo. Doutrina sobre o tema. 
2.5. Validade da multa moratória pactuada em 10% do valor da dívida, 
não se aplicando o limite de 2% previsto no art. 52, § 1º, do Código de 
Defesa do Consumidor. 
2.6. Redistribuição dos encargos sucumbenciais. 
3. RECURSO ESPECIAL DO EMBARGANTE DESPROVIDO E 
RECURSO ESPECIAL DO EMBARGADO PROVIDO. (REsp 
1435979/SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, 
julgado em 30/03/2017, DJe 05/05/2017)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÉDULA DE 
PRODUTO RURAL (CPR). JUROS DE MORA. AUTONOMIA 
PRIVADA. LIMITAÇÃO AO PERCENTUAL DE 1% AO ANO. NÃO 
INCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. A CPR é regida pelo princípio da autonomia privada, ao contrário da 
cédula de crédito rural, de maneira que os juros moratórios não estão 
limitados à taxa de 1% ao ano. 
2. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1569408/MT, Rel. Min. 
Lázaro Guimarães, Desembargador Convocado do TRF da 5ª Região, 
Quarta Turma, julgado em 21/06/2018, DJe 01/08/2018)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO. CÉDULA DE 
CRÉDITO RURAL. COOPERATIVA. APLICAÇÃO DO CDC. MULTA 
CONTRATUAL. REDUÇÃO PARA 2%. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
"equiparando-se a atividade da Cooperativa àquelas típicas das 
instituições financeiras, aplicáveis são as regras do CDC, a teor do 
enunciado sumular 297/STJ" (AgRg no Ag 1.088.329/PR, Rel. Ministra 
Maria Isabel Gallotti). 
2. Na espécie, as cédulas de produto rural foram emitidas com a 
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finalidade de fornecer ao recorrente recursos financeiros para financiar 
sua atividade agrícola.
3. Nas contratações celebradas após a edição da Lei 9.298/96, que 
alterou o CDC, a multa moratória deve incidir no percentual máximo de 
2% (dois por cento). 
4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1219543/RS, Rel. Min. 
Lázaro Guimarães, Desembargador Convocado do TRF da 5ª Região, 
Quarta Turma, julgado em 12/12/2017, DJe 18/12/2017)

Desse modo, levando-se em consideração a inexistência de comando 

normativo prevendo a imposição da contratação do seguro obrigatório à CPR, torna-se 

inviável compulsionar sua combinação mediante a aplicação da legislação referente à 

CCR, notadamente diante da divergência material existente entre os títulos de créditos, 

sob pena de o julgador atuar como legislador positivo.

Por fim, relativamente ao pleito da parte agravada para aplicação de 

multa, esta Corte Superior tem entendido que o mero não conhecimento ou 

improcedência do agravo interno não enseja a necessária imposição da multa prevista 

no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, sendo imperioso para tal que seja nítido o 

descabimento do recurso. 

Veja-se: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO CONFIGURADA. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. ART. 85, § 11, DO NCPC. DECISÃO PUBLICADA A 
PARTIR DE 18/MAR/16. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 7/STJ. 
NÃO CABIMENTO. RECURSO INTERNO. NÃO CONHECIMENTO 
OU IMPROCEDÊNCIA. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. 
ANÁLISE CASUÍSTICA. INOCORRÊNCIA, NA ESPÉCIE. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, SEM EFEITOS 
INFRINGENTES. 
1. Nos termos do Enunciado Administrativo nº 7/STJ, "Somente nos 
recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 
2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais 
recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC". 
2. O mero não conhecimento ou improcedência de recurso interno não 
enseja a automática condenação na multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, 
devendo ser analisado caso a caso, sob pena de afronta ao próprio 
direito de petição, estabelecido no art. 5º, XXXIV, da CF. 
3. Embargos de declaração acolhidos para sanar omissão, sem efeitos 
infringentes. (EDcl no AgInt no REsp 1480859/DF, Rel. Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 20/04/2017, DJe 03/05/2017) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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RECORRIDO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : RUDOLF SCHAITL - TO000163

PAULO CÉSAR DOS SANTOS E OUTRO(S) - MG076917
LEONARDO BRAGA SCHLITTLER - MG093911

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - CÉDULA DE 
CRÉDITO RURAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GILVAN CARVALHO DE ABREU
ADVOGADOS : EDUARDO DE ALBUQUERQUE FRANCO E OUTRO(S) - MG084709

GUILHERME CARVALHO MONTEIRO DE ANDRADE - MG087936
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : RUDOLF SCHAITL - TO000163

PAULO CÉSAR DOS SANTOS E OUTRO(S) - MG076917
LEONARDO BRAGA SCHLITTLER - MG093911
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A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 19 de Março de 2019
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